
QUESTIONÁRIO PADRÃO: 
 

 

1) O espaço físico da serventia é condizente com a 

relevância dos serviços prestados e observa a acessibilidade às pessoas com 

deficiência? 
 
 

2) A serventia observa o cumprimento das diretrizes de 

padrões mínimos de informática, instituídos pelo CNJ, Provimento nº 

74/2018? 
 

 

3) O livro de Visitas e Correições está em consonância as 

normativas? 
 

 

4) O livro de Controle de Depósito Prévio está em 

consonância com o disposto no Provimento nº 45 do CNJ e na CNNR? 
 
 

5) O livro de Receitas e Despesas está em consonância com 

o disposto na CNNR? 
 
 

6) A prestação de contas dos selos é realizada diariamente? 
 
 

7) Apresentou o comprovante de emissão da DOI à Receita 

Federal, arquivando o relatório de erros? 
 
 

8) A serventia respeita o atendimento prioritário às pessoas 

portadoras de deficiência física, idosos, gestantes e lactantes, na forma do 

artigo 9º da CNNR? 
 

 

9) As irregularidades encontradas na correição anterior 

foram sanadas? 
 

 

10) Há autorização de repasse de ISS por lei municipal? 
 

 

11) O acervo está digitalizado (Recomendações 09 e 11 do 

CNJ)? 



 

12) Estão afixados em locais visíveis a Tabela de 

Emolumentos e todos os cartazes indicados nos regramentos? 
 
 

13) A Serventia está de acordo com o Ofício-Circular n° 

90/2020-CGJ (QR CODE)? 
 
 

14) Há preposto comissionado na serventia? Se sim, o 

responsável está recolhendo a contribuição previdenciária? 
 
 

15) Estão sendo observados os termos do Provimento n° 

134/2022-CNJ (LGPD)? 
 
 

16) PROVIMENTO 88 DO CNJ - COMBATE À 

LAVAGEM DE DINHEIRO 

16.1) A serventia cumpre o disposto no Provimento 88 do 

CNJ, de modo a comunicar à Unidade de Inteligência Financeira, por 

intermédio do Sistema de Controle de Atividades Financeiras, as transações 

suspeitas a que alude o art. 5º da citada normativa? Em caso negativo, 

realizou-se o comunicado negativo à CGJ até o dia 10 dos meses de janeiro 

e julho, nos moldes do art. 17 da normativa? 
 
 

17) A sede da serventia possui alvará concedido pelo poder 

público? Este foi apresentado durante a Inspeção? 
 
 

18) Foi apresentado o comprovante de pagamento do 

repasse do selo digital da última competência? 
 

 

19) A serventia está cadastrada e efetivamente realiza 

apostilamento? 
 

 

20) O e-mail, eproc e malote digital são acessados 

diariamente? 
 

 

21) Os extratos mensais (art. 60, I da CNNR) e anuais (art. 

60, II da CNNR) são encaminhados nos prazos e modelos da CGJ constantes 

na CNNR? 



 

 

TABELIONATO DE NOTAS 
 

 

1) Encaminha à CENSEC as informações a respeito da 

lavratura dos atos notariais para os módulos operacionais de Registro Central 

de Testamentos On-line - RCTO, Central de Escrituras de Separações, 

Divórcio e Inventários - CESDI, Central de Escrituras e Procurações - CEP? 
 
 

2) Transcorrido o prazo de trinta (30) dias, sem aposição de 

todas as assinaturas, as escrituras são declaradas sem efeito, ou incompletas 

se faltar alguma delas? (CNNR, art. 870, parágrafo único)? 
 
 

3) A qualificação das partes está sendo realizada de maneira 

completa, respeitando a vedação da utilização de expressões, tais como, 

“residentes nesta cidade” ou “residentes no distrito”? 
 
 

4) Na lavratura de escrituras envolvendo imóvel rural 

consigna-se os dados do CCIR e prova de quitação do ITR, conforme art. 875 

da CNNR? 
 
 

5) Nas escrituras de divórcio faz-se referência à assistência 

de advogado habilitado? 
 
 

6) Nas escrituras de divórcio consta declaração das partes 

que não têm filhos comuns ou, havendo, que são absolutamente capazes, 

indicando seus nomes e as datas de nascimento, bem como, que o cônjuge 

virago não se encontra em estado gravídico, ou ao menos, que não tenha 

conhecimento sobre esta condição? (CNJ, Resolução nº 220/2016)? 
 
 

7) Consta na escritura a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), nos termos do art. 642-A da CLT, com redação dada 

pela Lei n. 12.440/2011, expedida gratuitamente e eletronicamente, no sítio 

do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br), ou consigna-se no ato que 

as partes envolvidas foram cientificadas da possibilidade de obtenção prévia 

da referida Certidão (Recomendação nº. 03 – CNJ)? 



8) Nas escrituras de inventário e partilha está sendo exigida 

a apresentação de certidões de débito do falecido, emitida pelas Fazendas 

Municipal, Estadual e da União – art. 905 da CNNR? 
 
 

9) O delegatário/interino certifica no ato de inventário e 

partilha, por declaração das partes ou certidão, a inexistência de testamento, 

bem como se está sendo exigida a certidão expedida pela CENSEC (CNJ, 

Provimento nº 56)? 
 
 

10) Na lavratura de escritura de inventário e partilha, o 

notário arquiva cópia da guia do ITCMD e certidão de quitação em pasta 

própria, com expressa indicação na escritura pública? 
 
 

11) Nas escrituras de revogação de mandato e testamentos 

e/ou aditivos estão sendo feitas as anotações e/ou comunicações necessários 

no instrumento revogado primitivo – art. 850 da CNNR? 
 
 

12) Nas lavraturas de substabelecimentos de mandatos sem 

reserva de poderes, versados sobre atos lavrados em outra serventia, é 

comunicado ao notário que lavrou o instrumento revogado ou do mandato 

substabelecido sem reserva de poderes – art. 850 da CNNR? 
 
 

13) Na confecção dos cartões de assinaturas estão cotados 

regularmente os emolumentos e lançado o número do selo digital e o 

respectivo valor? 
 
 

14) Nas escrituras de Inventário e Partilha está sendo 

lançada declaração de que não tramita inventário e partilha na via judicial ou, 

se for o caso, de que o processo está suspenso para a promoção do inventário 

e partilha na via extrajudicial. - art. 903, parágrafo único? 
 
 

15) Nas escrituras de imóvel rural, consta declaração ou 

certifica a apresentação das certidões ambientais - art. 874, III da CNNR? 
 
 

16) No Livro de Registro de Procurações, Autorizações 

Judiciais e documentos de representação legal ou convencional todas as folhas 

são numeradas e rubricadas – art. 830 e 832 da CNNR? 



17) Já foi instalado o sistema de foto e biometria – 

Provimentos 88 e 100 do CNJ? 
 

 

18) A serventia utiliza o E-Notariado – Provimento 100 do 

CNJ? 
 
 

REGISTRO DE IMÓVEIS 
 

 

1) O livro protocolo preenche os requisitos da CNNR? 
 

 

2) O serviço está observando o prazo para a realização dos 

atos? 
 

 

3) Observa-se o prazo legal para a qualificação do título 

contados da protocolização? 
 
 

4) As eventuais exigências são apresentadas de uma só vez, 

de maneira clara e objetiva, através da nota de exigências? 
 
 

5) LIVRO nº 02 - REGISTRO GERAL - MATRÍCULAS 

5.1) Adota sistema de fichas soltas, arquivadas 

preferencialmente em invólucros plásticos transparentes? 

5.2) Nas matrículas (livro 2) apresentadas pela Serventia, 

constam os seguintes requisitos: a) ao número de ordem (infinito); b) data 

do protocolo; c) identificação do imóvel rural ou urbano - (LRP, art. 176, 

§1º, inc. II, item nº 3, alíneas a e b); d) nome, domicílio e nacionalidade do 

proprietário (LRP, art. 176, §1º, inc. II, item nº 4, letra a), bem como, se for 

o caso, os dados da pessoa jurídica (LRP, art. 176, §1º, inc. II, item nº 4, letra 

b); e) número do registro anterior? 

5.3) Nos registros das matrículas no livro 2 constam os 

seguintes requisitos: a) data do protocolo; b) nome, domicílio e nacionalidade 

do transmitente, ou do devedor, e do adquirente, ou credor; c) o título da 

transmissão ou de ônus (escritura de compra e venda ou hipoteca); d) forma 

do título, sua procedência e caracterização; e) valor do contrato, da coisa ou 

da dívida, prazo desta, condições e mais especificações, inclusive juros se 

houver; f) o valor dos emolumentos em reais? 



6) INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS E 

LOTEAMENTOS A Serventia inspecionada armazena os arquivos 

relacionados às incorporações imobiliárias e loteamentos - art. 32, da Lei n. 

4.591/64 e art. 18, da Lei Federal 6766/79? 
 
 

7) A guia da taxa devida ao ONR (Provimento nº 115 do 

CNJ) está sendo regularmente recolhida? 
 
 

8) A serventia utiliza o Código Nacional de Matrículas – 

Provimento nº 89/2019 do CNJ? 
 
 

9) Qual o número de matrículas atual nos Livros 2- Registro 

Geral e 3- Auxiliar? 
 
 

TABELIONATO DE PROTESTOS 
 

 

1) Observa o tríduo legal para o lançamento definitivo das 

ocorrências? 
 

 

2) É cumprido o prazo de três (03) dias úteis para o 

lançamento definitivo em relação ao destino do título (pagamento, protesto, 

sustação ou retirada), tanto nos casos de intimação pessoal como nas 

hipóteses de intimação por edital? 
 
 

3) A serventia cumpre com o disposto no art. 19, §1º, da Lei 

nº 9.492/97, não indicando na intimação, horário para pagamento diverso do 

horário de funcionamento da Serventia? 
 
 

4) Os editais são afixados na Serventia? 
 
 

5) Consignado no edital referência expressa à data em que 

este foi afixado na serventia? 
 
 

6) Foram verificados lançamentos condizentes com a 

movimentação da serventia pertinentes a depósito e repasse aos 

apresentantes? 



 

7) Os emolumentos consignados no instrumento estão 

condizentes com os previstos pela tabela de emolumentos vigente? 
 
 

REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 
 

 

1) É afixado na serventia aviso sobre a obrigatoriedade de 

plantão de óbito, informando telefone para contato? 
 
 

2) Observa-se a gratuidade da celebração de casamentos nos 

casos de pessoas reconhecidamente pobres? 
 
 

3) Os assentos de nascimento contém a idade da mãe, em 

anos completos, na ocasião do parto? 
 
 

4) Insere o número do CPF da criança no momento da 

lavratura do nascimento? 
 
 

5) Os arquivos das DNVs e DOs são organizados seguindo a 

ordem dos registros? 
 
 

6) Os termos de alegação de paternidade negativos e 

positivos são encaminhados à Defensoria Pública e ao Foro da Comarca 

regularmente conforme artigos 140 e seguintes da CNNR? 
 
 

7) As habilitações de casamento estão autuadas de forma 

regular, observando todos os requisitos da CNNR e LRP? 
 
 

8) Os encaminhamentos de relatórios e outras comunicações 

está sendo feito na forma do artigo 113 da CNNR? 
 
 

9) As declarações de pobreza possuem remissão ao ato 

realizado – art. 31, I da CNNR? 
 
 

10) O cronograma de alimentação do sistema da CRC está 

sendo cumprido – Provimento 22/2019-CGJ? 



 

11) O mandato do juiz de paz e dos suplentes está vigente? 
 
 

REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS 
 

 

 

 

na CNNR? 

1) LIVRO PROTOCOLO 

1.1) O livro protocolo está em consonância com o disposto 

 

 

 

 

CNNR? 

2) LIVRO A 

2.1) O livro A está em consonância com o disposto na 

 

 

 

 

CNNR? 

04/23-CGJ? 

3) LIVRO B 

3.1) O livro B está em consonância com o disposto na 

 
4) A serventia já aderiu a Redesim, conforme Provimento nº 

 

 

REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS 
 

 

1) LIVRO PROTOCOLO A 

1.1) O livro Protocolo A está em consonância com o 

disposto na CNNR? 

1.2) As folhas do livro estão numeradas e rubricadas? 

1.3) O livro contém encerramento diário com indicação do 

número de atos protocolados? 
 
 

2) LIVRO REGISTRO INTEGRAL B 

2.1) O livro Registro Integral B está em consonância com o 

disposto na CNNR? 
 
 

3) LIVRO C (Por Extrato) 



3.1) O livro Registro C (Por Extrato) está em consonância 

com o disposto na CNNR? 
 
 

4) LIVRO F (Para fins de conservação) 

4.1) O livro Registro F (Para fins de conservação) está em 

consonância com o disposto na Lei nº 6.015/73, artigo 132, inciso VI? 

 

 
5) Foram adotados todos os livros criados pela Lei Federal 

14.382/22 – art. 132 da Lei 6015/73; 
 


